Marco Temporal: Entre a Preservação e o 
Retrocesso 


O marco temporal, tese jurídica que restringe o direito à terra 
indígena aquelas ocupadas em 5 de outubro de 1988, data da 
promulgação da Constituição Federal, reacende o debate sobre a 
proteção dos povos originários e a justiça social no Brasil. 


De um lado, defensores da tese argumentam pela segurança jurídica 
e pelo desenvolvimento econômico. Afirmam que a demarcação de 
terras indígenas impede o progresso e gera conflitos fundiários. 
Argumentam, ainda, que a tese se baseia no artigo 67 do Estatuto do 
Índio, que determina a posse indígena das terras que ocupavam 
tradicionalmente. 


Do outro lado, críticos do marco temporal o consideram 
inconstitucional e um retrocesso histórico. Afirmam que a tese ignora 
a história de violência e expropriação sofrida pelos povos indígenas, 
fragilizando ainda mais sua já precária situação. Argumentam que a 
data de 1988 é arbitrária e fere o princípio da proteção integral dos 
povos indígenas, previsto no artigo 231 da Constituição Federal. 


A tese do marco temporal gera impactos negativos no meio 
ambiente. A demarcação de terras indígenas é crucial para a 
preservação da biodiversidade, pois os povos indígenas são os 
guardiões da floresta. A restrição do direito à terra coloca em risco a 
sobrevivência de comunidades indígenas e a proteção ambiental. 


O debate sobre o marco temporal se intensifica no contexto da 
demarcação da Terra Indígena Yanomami, em Roraima. A tese 
jurídica ameaça a demarcação da área e coloca em risco a saúde e a 
vida dos Yanomamis, que já sofrem com a invasão de garimpeiros e a 
contaminação por mercúrio. 


O Supremo Tribunal Federal (STF) deve se pronunciar sobre o marco 
temporal, em um julgamento que terá repercussões significativas 
para o futuro dos povos indígenas no Brasil. A decisão do STF definirá 
se O país avançará na proteção dos direitos indígenas ou retrocederá 
a um passado de violações e injustiças. 


É fundamental que a sociedade brasileira se mobilize em defesa dos 
direitos indígenas e contra a tese do marco temporal. O futuro do 
Brasil depende da preservação da sua rica diversidade cultural e 
ambiental, e os povos indígenas são parte essencial dessa história. 


Para além da argumentação: 


É importante destacar que a tese do marco temporal não encontra 
respaldo em estudos antropológicos e históricos. 


A comunidade internacional acompanha com atenção o debate sobre 
o marco temporal no Brasil. 


A decisão do STF sobre o marco temporal terá repercussões 
internacionais. 


Conclusão: 


O debate sobre o marco temporal é um momento crucial para o 
Brasil. E hora de defender a justiça social, a preservação ambiental e 
o futuro dos povos indígenas. 


